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1. OBJETIVO 

1.1. Estabelecer diretrizes para o processo de Gestão de Riscos Corporativos do Cibrius 

– Instituto de Previdência Complementar, formalizando uma estrutura que permita 

identificar, avaliar, tratar, monitorar e reportar os riscos corporativos que possam 

comprometer o alcance dos objetivos estratégicos, a sustentabilidade dos planos de 

benefícios e o cumprimento da responsabilidade fiduciária da Entidade. 

2. APLICAÇÃO 

2.1. Esta Política é aplicável a todos os colaboradores do Instituto, incluindo prestadores 

de serviços, diretores, conselheiros e membros dos comitês de assessoramento do Cibrius. 

3. DEFINIÇÕES 

3.1. Risco: possibilidade de ocorrência de eventos futuros e incertos, oriundos de 

fatores internos -ou externos, que possam influenciar, de forma positiva ou negativa, o 

alcance dos objetivos da Entidade.  

3.2. Avaliação de Riscos: processo de análise dos riscos identificados, considerando a 

probabilidade de ocorrência e o impacto potencial sobre os objetivos institucionais e sobre 

os planos de benefícios por ela administrados. 

3.3. Apetite ao Risco: nível de risco que a Entidade está disposta a aceitar   na busca de 

seus objetivos estratégicos. 

3.4. Controles Internos: conjunto de procedimentos, mecanismos e práticas destinados 

a prevenir, detectar e corrigir falhas, bem como reduzir a probabilidade e/ou o impacto dos 

riscos.  

3.5. Cultura de Gestão de Riscos: conjunto de valores, princípios padrões e 

comportamentos que determinam como o Instituto identifica, compreende e responde aos 

riscos.   

3.6. Gestão de Riscos Corporativos – GRC: processo contínuo, estruturado e integrado, 

aplicado a toda Entidade, com o objetivo de identificar, avaliar, controlar, mitigar, 

monitorar e reportar os riscos que possam comprometer o alcance dos objetivos 

estratégicos e o cumprimento da responsabilidade fiduciária do Cibrius. 

3.7. Matriz de Riscos Corporativos: instrumento gráfico que consolida os riscos 

identificados e avaliados, classificando-os conforme sua categoria, probabilidade, impacto, 
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nível de exposição e estratégia de resposta, servindo de base para o monitoramento e a 

tomada de decisão. 

3.8. Planos de Ação: conjunto de medidas e iniciativas definidas para mitigar, transferir, 

evitar ou aceitar os riscos, com prazos, responsáveis e recursos claramente estabelecidos 

para sua implementação e acompanhamento. 

3.9. Compliance: A expressão “compliance”, de origem do idioma inglês (“to comply”), 

indica a condição de estar de acordo com o que lhe é exigido, ou seja, é estar em 

conformidade, cumprindo e fazendo cumprir a legislação aplicável e as normas internas 

estabelecidas para a condução do negócio, atuando, para tanto, no sentido de detectar, 

tratar e evitar desvios e não conformidades relacionadas a elas. 

4. DIRETRIZES 

4.1. A Gestão de Riscos Corporativos será conduzida como um processo contínuo e 

integrado, por meio de ciclos periódicos, envolvendo todas as áreas da Entidade, com o 

propósito de apoiar o cumprimento dos objetivos estratégicos e da responsabilidade 

fiduciária do Cibrius. 

4.2. A Gestão de Riscos deverá ser alinhada aos objetivos estratégicos e sustentada pela 

definição formal de papéis e responsabilidades, assim como pela adequada segregação de 

funções, reduzindo a possibilidade de conflitos de interesse e fortalecendo a governança. 

4.3. Os riscos que possam comprometer o atingimento dos objetivos do Cibrius deverão 

ser identificados, avaliados, controlados e monitorados de forma sistemática e 

permanente. 

4.4. Os riscos mapeados serão analisados mediante metodologias específicas, 

fundamentadas nas melhores práticas, compatíveis com o porte e a complexidade dos 

processos da Entidade, de acordo com padrões internacionais (COSO ERM, ISO 31000) e 

nacionais (ABNT NBR ISO 31000), além de metodologias como RCSA. 

4.5. A exposição aos riscos e os respectivos níveis de resposta serão alinhados às alçadas 

e aos modelos definidos para cada categoria de risco. O Cibrius poderá utilizar consultorias 

especializadas para apoiar a execução da metologia definida para a gestão dos riscos, assim 

como fornecimento de sistemas destinados à elaboração da matriz de riscos. 

4.6. Para garantir abrangência e consistência, o processo de Gestão de Riscos 

Corporativos contemplará, no mínimo, as seguintes categorias: 

a. risco ASG (ambiental, social e governança); 
b. risco atuarial; 
c. risco de crédito; 
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d. risco financeiro; 
e. risco de imagem; 
f. risco de lavagem de dinheiro; 
g. risco legal; 
h. risco de liquidez; 
i. risco de mercado; 
j. risco operacional; 
k. risco de terceirização. 

4.7. O Cibrius adotará documento formal, denominado Dicionário de Riscos, para 

uniformizar o conceito de cada categoria ou tipo de risco que será identificado e avaliado. 

4.8. O apetite ao risco do Cibrius será definido a cada ciclo de avaliação, considerando 

os objetivos, a situação dos planos, o ambiente regulatório, podendo ser revisado quando 

houver mudanças significativas na exposição a riscos da Entidade. 

5. RESPONSABILIDADE DOS ÓRGÃOS DE GOVERNANÇA 

O Cibrius estruturou os papéis e responsabilidades de seus órgãos de governança para que 

a Gestão de Riscos Corporativos esteja integrada às atividades estratégicas e operacionais 

da Entidade. 

5.1. Conselho Deliberativo – CONDEL  

a)  aprovar a Política de Gestão Riscos Corporativos do Cibrius e monitorar o 

tratamento dos riscos mais relevantes. 

b)  definir o apetite ao risco do Cibrius. 

5.2. Diretoria Executiva – DIREX  

a) disseminar a cultura de gestão baseada em riscos e investir recursos para o 

desenvolvimento do processo de Gestão de Riscos Corporativos, conforme boas práticas 

aplicáveis. 

b) revisar e submeter ao CONDEL, sempre que necessário, a estratégia de 

Gerenciamento de Riscos Corporativos, garantindo que processos, metodologias e 

ferramentas adotadas estejam alinhados aos objetivos estratégicos da Entidade. 

c) avaliar periodicamente os resultados da Gestão de Riscos Corporativos e 

encaminhar ao CONDEL suas considerações. 
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5.3. Conselho Fiscal – CONFIS  

a) monitorar e analisar os controles internos, assim como apresentar recomendações para 

o aprimoramento do processo de Gestão de Riscos Corporativos, sempre que necessário. 

6. Comitê de Gestão de Riscos – COMRI  

6.1. O COMRI é um órgão de natureza técnica e multidisciplinar de assessoramento à 

DIREX, atuando como instância especializada na análise contínua dos riscos corporativos. 

6.2. O COMRI atua como ponto focal da Gestão de Riscos Corporativos, e suas 

atribuições estão estabelecidas em seu Regimento Interno. 

6.3. Além das atribuições previstas em Regimento, o COMRI deverá: 

a) acompanhar sistematicamente o gerenciamento de riscos, avaliando a efetividade 

dos controles internos e propondo melhorias que reforcem a atuação preventiva 

do processo de Gestão de Riscos Corporativos; 

b) monitorar eventos de risco e tendências que possam impactar a Entidade, 

recomendando correções para evitar a materialização de riscos em potencial; 

c) facilitar a comunicação entre as gerências, contribuindo para a disseminação da 

cultura de Gestão de Riscos Corporativos; 

d) apresentar os resultados das avaliações de riscos por meio de relatório de 

acompanhamento e submetê-los à DIREX. 

7. Gerência de Riscos e Supervisão Atuarial – GERIS   

7.1. A GERIS é a gerência responsável pelo processo de gerenciamento de riscos, que 

inclui a coordenação e a implementação das metodologias de identificação, avaliação, 

mensuração, monitoramento, tratamento e reporte dos riscos aos quais a Entidade está 

exposta. Sua atuação deve assegurar que a Gestão de Riscos Corporativos seja integrada, 

consistente e alinhada às diretrizes e aos objetivos estratégicos, bem como aos normativos 

vigentes e aos princípios de boa governança. 

7.2. A GERIS exercerá o papel de segunda linha, oferecendo suporte e apoio técnico 

necessário às gerências na execução dos ciclos de avaliação de riscos. 

7.3. No processo de Gestão de Riscos Corporativos, a GERIS terá como finalidade: 

a) estabelecer, manter e aprimorar as metodologias, ferramentas e processos para 

a identificação, análise, mensuração, avaliação e tratamento dos riscos mais 

relevantes, com o objetivo de alinhar a Gestão de Riscos Corporativos ao apetite 

a riscos definido pela Alta Administração. 
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b) produzir análises, pareceres e recomendações técnicas para fornecer suporte 

e assessoria em riscos à Alta Administração;  

c) disseminar a cultura de Gestão Riscos Corporativos na Entidade, incentivando 

práticas preventivas para o fortalecimento dos controles internos e a adoção de 

mecanismos de mitigação de riscos. 

8. Gerência de Compliance e Supervisão Contábil e Tributária – GCOMP  

8.1. A GCOMP também cumpre o papel de segunda linha, acompanhando os trabalhos 

de análise de riscos e relacionando-os aos processos mapeados. 

8.2. A GCOMP possui função participativa na Gestão de Riscos Corporativos e realiza o 

monitoramento e o acompanhamento dos planos de ação para tratamento dos riscos mais 

relevantes identificados no processo. 

8.3. A GCOMP avalia, ainda, a aderência do processo de Gestão de Riscos Corporativos 

à legislação e aos normativos internos, sobretudo a esta Política. 

9. RESPONSABILIDADE DAS DEMAIS GERÊNCIAS  

9.1. As demais gerências do Cibrius, representadas pelos gerentes, consultores e 

assessores, compõem a primeira linha e são responsáveis pela efetiva aplicação da Gestão 

de Riscos Corporativos em seu campo de atuação. 

9.2. As gerências têm o papel de cumprir as diretrizes estabelecidas nesta Política, bem 

como participar ativamente na identificação e avaliação dos riscos inerentes aos processos 

sob sua responsabilidade, considerando impacto, probabilidade, controles existentes e 

fatores externos relevantes. 

9.3. Os gestores das gerências deverão reportar à GERIS eventos relevantes que possam 

aumentar o nível de exposição a riscos, visando à atualização da Matriz de Riscos 

Corporativos e à adoção de medidas mitigadoras, quando cabível. 

9.4. Dar andamento e concluir, nos prazos estabelecidos, os planos de ação voltados ao 

tratamento dos riscos mais relevantes. 

10. VIGÊNCIA 

10.1. Fica revogada a Política de Gestão de Riscos, aprovada em 27/9/2017. 

10.2. Esta Política entra em vigor na data de sua aprovação pelo CONDEL. 

 


